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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL –  REMESSA NECESSÁRIA E 
APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO DE  COBRANÇA DE 
VERBAS SALARIAIS JULGADA PROCEDENTE – 
INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA 
EM  DECORRÊNCIA  DO  JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE –  PAGAMENTO VERBAS 
SALARIAIS  (SALÁRIOS,  DÉCIMO  TERCEIRO  E 
FÉRIAS) NÃO COMPROVADO PELA EDILIDADE 
–  DESCUMPRIMENTO DO ART. 333,  INCISO II, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – SENTENÇA 
ISENTA DE ERROS  –  APLICAÇÃO DA SÚMULA 
Nº  253  DO  STJ  – APELO  MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE  –  HARMONIA COM PARECER 
MINISTERIAL – NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA 
REMESSA E DO APELO.

– O julgamento antecipado da lide não implica em 
cerceamento de defesa quando os fatos relevantes 
à  solução  do  conflito  já  se  encontram 
suficientemente provados,  notadamente porque a 
questão  meritória  é  de  fato  e  de  direito,  o  que 
dispensa a produção de provas em audiência.

–  Não  comprovado  pelo  Município  o  pagamento 
das  verbas  apontadas  como  retidas  pelo  autor, 
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consoante ônus que lhe incumbia  (art. 333, II, do 
CPC), devido é o pagamento das verbas sob pena 
de enriquecimento ilícito da Administração Pública.

–  Estando  isenta  de  erros  a  sentença,  eis  que 
prolatada  em  consonância  com  a  pacífica 
jurisprudência,  sua  manutenção  e  negativa  de 
seguimento da remessa e do apelo é medida que 
se impõe.

VISTOS etc.

Cuida-se  de  remessa  necessária e  apelação  cível 
interposta pelo MUNICÍPIO DE  CONCEIÇÃO em face da sentença que 
julgou  procedente  a  ação  de  cobrança que  lhe  moveu  ALDEMIR 
FRANCISCO  DE  OLIVEIRA,  ora  apelado,  e  condenou  a  edilidade  ao 
pagamento  dos  salários  retidos  referentes  aos  meses  de  dezembro  de 
2008 e dezembro de 2012, além das férias e décimos terceiros salários dos 
anos 2009, 2010, 2011 e 2012.

Em suas razões, o apelante sustentou que o promovente não 
juntou documentos capazes de provar ser efetivamente servidor municipal, 
bem como que  houve cerceamento de defesa em virtude do julgamento 
antecipado da lide.  Por esses motivos,  pediu o provimento deste recurso 
para reformar a sentença e julgar improcedente a ação (fls. 51/53).

Sem contrarrazões (fl. 58).

A douta Procuradoria de Justiça opinou pela manutenção da 
sentença recorrida (fls. 64/66).

É o relatório.

DECIDO

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade 
recursal (intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o recurso.

Com  efeito,  o  apelo  é  manifestamente  improcedente  e  a 
sentença está isenta de erros,  eis que prolatada em consonância  com a 
pacífica jurisprudência, devendo ser mantida em todos seus termos.

Primeiro  ressalte  que  diferentemente  do  que  alega  o 
Município  de  Conceição,  o  vínculo  entre  as  partes  está  devidamente 
comprovado através de toda documentação colacionada na exordial,  em 

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.

2



especial,  a folha de servidores da Secretaria de Administração e a ficha 
financeira individual de fls. 14/21.

Assim sendo, não há que se falar em  inexistência de  fato 
constitutivo do seu direito autoral, já que, em caso como dos autos (ação de 
cobrança de salários retidos) cabe ao promovente provar a relação jurídica 
entre  as  partes,  e  ao  réu  o  adimplemento  das  verbas  requedidas, 
considerando que ao servidor é impossível fazer a prova negativa de tal 
fato. Nesse sentido, perfilha a jurisprudência pacífica do STJ:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  SALÁRIOS  ATRASADOS.  AÇÃO 
DE  COBRANÇA.  DÍVIDA  RECONHECIDA  NAS 
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  INEXISTÊNCIA  DA 
DÍVIDA. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO DEVEDOR. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1.  Nos  termos  do  art.  333,  I  e  II,  do  CPC,  uma  vez 
demonstrado  pelo  autor  o  fato  constitutivo  de  seu 
alegado  direito,  compete  ao  devedor  provar  os  fatos 
extintivos, modificativos ou impeditivos deste direito.

2.  Tendo  o  Tribunal  de  origem,  com  base  no  conjunto 
probatório dos autos, firmado a compreensão no sentido de 
que  foi  comprovada  a  dívida  pleiteada  pela  parte  autora, 
rever tal entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(STJ;  AgRg no AREsp 13.040/PI,  Rel.  Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA,DJe 07/10/2011)

E não destoa este Tribunal:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL. 
CONTRATO TEMPORÁRIO. FGTS. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DESSA VERBA, POIS AUSENTE APELO DA 
PARTE  DEMANDANTE.  DÉCIMO  TERCEIRO  E  FÉRIAS 
ACRESCIDAS DO TERÇO CONSTITUCIONAL DIREITOS 
ASSEGURADOS  NA  CARTA  MAGNA.  PAGAMENTOS. 
ÔNUS  DA  PROVA  QUE  INCUMBE  AO  MUNICÍPIO. 
RETENÇÃO.  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO. 
INADMISSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.
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-  Segundo o art. 333, inciso II, do CPC, alegado o não 
pagamento das férias acrescidas de um terço,  caberia 
ao município afastar o direito da autora, apresentando 
documentos  e  recibos  referentes  à  efetiva 
contraprestação pecuniária, o que não se vislumbra nos 
autos.

- A edilidade é a detentora do controle dos documentos 
públicos,  sendo  seu  dever  comprovar  o  efetivo 
pagamento  das  verbas  salariais  reclamadas, 
considerando que ao servidor é impossível fazer a prova 
negativa de tal fato.

(TJPB - AC nº 02020100009164001 - 1ª CÂMARA CÍVEL – 
Relatora: Maria  das  Neves  do  Egito  de  A.  D.  Ferreira  - 
julgado em 27/03/2013)

[destaques de agora]

Destarte,  não  tendo  o  Município  apelante  comprovado  o 
pagamento  das  verbas  requeridas, presume-se  estas  como  não  pagas 
(art.333, inciso II, do CPC), exatamente como decidiu a r. sentença.

Quanto  o  alegado  cerceamento  de  defesa,  também  não 
assiste razão ao apelante.

O julgamento  antecipado  não  implica  em cerceamento  de 
defesa quando  os fatos relevantes à solução do conflito já se encontram 
suficientemente provados, notadamente porque a questão meritória é de 
fato e de direito e dispensa a produção de provas em audiência.

Ademais, nesses casos há de se considerar o princípio do 
livre  convencimento  motivado  que,  em  termos  práticos,  autoriza  a  livre 
apreciação das provas pelo julgador (art. 1313 do CPC), já que ele é o único 
destinatário da prova e como tal cumpre-lhe conduzir o processo (art. 1254 

do CPC), inclusive, podendo, nos termos do art. 1305 do CPC, indeferir as 
diligências que entender inúteis ou meramente protelatórias.

Além do mais, o sistema processual civil não exige instrução 
quando  existem  provas  suficientes  a  formar  o  convencimento  do 
3 Art.  131.  O  juiz  apreciará  livremente  a  prova,  atendendo  aos  fatos  e  circunstâncias 

constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, 
os motivos que Ihe formaram o convencimento. [em negrito]

4 Art. 125.  O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-
lhe: I - assegurar às partes igualdade de tratamento; II - velar pela rápida solução do litígio; III - 
prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça; IV - tentar, a qualquer tempo,  
conciliar as partes. [em negrito]

5 Art.  130.  Caberá  ao  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  determinar  as  provas 
necessárias  à  instrução  do  processo,  indeferindo  as  diligências  inúteis  ou  meramente 
protelatórias.
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magistrado,  nem  muito  menos  o  obriga  a  intimar  as  partes  antes  do 
julgamento antecipado, especialmente porque presentes as condições para 
tanto,  é  dever,  e  não faculdade,  assim proceder.  Nesse sentido  cito  os 
recentes julgados, no último mês de junho, pelo Colendo STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA LIDE.  POSSIBILIDADE. 
SUFICIÊNCIA DA PROVA DOCUMENTAL.  EXPRESSÕES 
INJURIOSAS UTILIZADAS EM PETIÇÃO. AFASTAMENTO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Não configura cerceamento de defesa o julgamento 
antecipado da lide,  devidamente fundamentado, sem a 
produção de provas tidas por desnecessárias pelo juízo. 
(...)6

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  SISTEMA 
FINANCEIRO  DA  HABITAÇÃO.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO  DA  LIDE  SEM  PRODUÇÃO  DE  PROVA 
PERICIAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  SÚMULA 
07/STJ. PREQUESTIONAMENTO.

1.- Na linha dos precedentes desta Corte, não configura 
cerceamento de defesa o julgamento da causa, sem a 
produção de prova pericial, quando o Tribunal de origem 
entender substancialmente instruído o feito, declarando 
a  existência  de  provas  suficientes  para  seu 
convencimento. (…)7

,AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS. 
DERRAMAMENTO DE ÓLEO NA BAÍA DE PARANAGUÁ.

1.  Não  há  falar  em  cerceamento  de  defesa  em 
decorrência  do  julgamento  antecipado  da  lide, 
porquanto  "no  nosso  sistema  processual,  o  juiz  é  o 
destinatário da prova, cabendo-lhe, por força do art. 130 
do CPC, deferir as necessárias e indeferir as diligências 
inúteis ou meramente protelatórias, o que, por si só, não 
configura cerceamento de defesa" (…) 

[destaques de agora]

6 STJ; AgRg no AREsp 294.953/DF, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 4ª Turma, publicado 
em 20/06/2013.

7 STJ;  AgRg  no  REsp  1126477/SP,  Rel.  Min.  SIDNEI  BENETI,  3ª  Turma,  publicado  em 
03/06/2013.
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Assim, não houve descumprimento ao devido processo legal 
ou  ofensa  ao  contraditório  e  a  ampla  defesa,  inexistindo  qualquer 
irregularidade  a  ser  sanada,  notadamente  porque  a  sentença  está 
devidamente fundamentada nos elementos probatórios juntado à inicial.

Por fim, ressalte-se que estando a sentença em consonância 
com o  entendimento pacífico dos Tribunais  superiores,  e  também desta 
Corte, é possível a negativa de seguimento monocrática da remessa, nos 
termos da Súmula 253 do STJ que assim dispõe, in verbis:

o art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, 
alcança o reexame necessário.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC c/c a 
súmula 253 do STJ, NEGO SEGUIMENTO À REMESSA E AO APELO e, 
em harmonia com o parecer ministerial, mantendo a r. sentença.

P. I.

João Pessoa, 3 de outubro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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